
 

1 

 

ILUSTRISSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DESTA, 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA - INSTITUTO 

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE – CAMPUS 

VIDEIRA 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 033/2023 

A Silva Distribuidora E Ferragista Ltda, CNPJ nº 45.309.056/0001-

60, Insc. Estadual 10.897.477-4 e Insc. Municipal 3110114370, 

sediada na RUA DAS HORTENCIAS QD.1 LT 3, JARDIM PALÁCIOS - 

APARECIDA DE GOIÂNIA – GO - CEP: 74913-015. Por seu 

representante legal JUAN CARLOS FARIA SILVA inscrito no CPF nº 

703.742.301-70 RG nº 6302296, vem a presença de V. Exa., para, 

com fundamento no artigo 41, §2º, da Lei nº. 8.666/93 , artigo 164 

da Lei nº 14.133 e Artigo 18 do Decreto nº 5.450, apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

Diante das razões de fato e de direito adiante explicitadas, que faz nos 

seguintes termos:  

1. DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

Preliminarmente, é de se assinalar que a presente impugnação é 

tempestiva, tendo em vista que a data marcada para a sessão de abertura da licitação é 

09/10/2023, e hoje é dia 03/10/2023, portanto antes da data de abertura das 

propostas, consoante o disposto no artigo 41, §2º, da Lei nº. 8.666/93, artigo 164 da Lei 

nº 14.133 e Artigo 18 do Decreto nº 5.450, como segue: 
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“Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do 

pregão, na forma eletrônica[...],”. 

2. DA OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA E AOS 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE 

O princípio da isonomia tem fundamento no art. 5º da Constituição Federal 

e está preceituado no art.3º da Lei nº. 8.666/93 e Lei nº 14.133 cujo teor transcreve 

abaixo: 

“Art.3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração e será processada e julgada em 

estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” 

§1º É vedado aos agentes públicos: 

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustem o 

seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções 

em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato; 

3. QUANTO A NECESSIDADE DE PARAMETROS DE QUALIDADE E CERTIFICAÇÕES 

O Acórdão 1225/2014 do Plenário, (Pedido de Reexame, Relator Ministro 
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Aroldo Cedraz), é bastante percuciente ao analisar a Licitação. Edital. Norma da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Vejamos 

“É legítima a exigência de certificação, comprovando que o objeto 

licitado está em conformidade com norma da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT), de forma a garantir a qualidade e o 

desempenho dos produtos a serem adquiridos pela Administração, 

desde que tal exigência esteja devidamente justificada nos autos do 

procedimento administrativo.” 

Nesse mesmo sentido, o Artigo do Blog cosultordoprefeito.org, traz uma 

visão a luz da situação, que segue:  

“Por fim, não se pode confundir exigências excessivas de qualificação 

técnica com a demonstração de que o produto a ser adquirido pelo 

Poder Público possui um padrão mínimo de qualidade e segurança. A 

fim de garantir isto o TCU decidiu que: “é legítima a exigência de 

certificação, comprovando que o objeto licitado está em 

conformidade com norma da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), de forma a garantir a qualidade e o desempenho 

dos produtos a serem adquiridos pela Administração, desde que tal 

exigência esteja devidamente justificada nos autos do procedimento 

administrativo”. 

Trata-se de um dever com expressa previsão e proteção constitucional. 

Confira-se o texto do artigo 7º da Lei nº 12462 de 04 de Agosto de 2011: 

Art. 7º “No caso de licitação para aquisição de bens, a 

administração pública poderá 

c) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser melhor 
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compreendida pela identificação de determinada marca ou modelo 

aptos a servir como referência, situação em que será obrigatório o 

acréscimo da expressão “ou similar ou de melhor qualidade”;” 

A seguir, nos motivos da impugnação perceber-se-á claramente a não 

observância dos referidos princípios. 

4. DOS MOTIVOS DA IMPUGNAÇÃO 

Nossa empresa vem apresentar IMPUGNAÇÃO ao referido pregão 

eletrônico supracitado, referente a falta de comprovação da Qualidade da tinta, uma vez 

que a falta de atenção a obrigatoriedade de atender as normas estabelecidas para a 

fabricação da tinta, constante em várias NBR’s que são as regulamentadoras sobre 

qualidade e desempenho das tintas em geral. Essas NBR`s fazem necessárias para que as 

tintas sejam fabricadas em padrões mínimos para que essa qualidade e desempenho 

aconteça da melhor forma. 

O Artigo 39 do Código do Consumidor estabelece que produtos em 

desacordo com as Normas Técnicas não podem ser colocados no mercado pelos 

fabricantes nem pelos revendedores: 

“É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras 

práticas abusivas (…) colocar, no mercado de consumo, qualquer 

produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos 

órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não 

existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra 

entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 

Normatização e Qualidade Industrial (Conmetro).” 

Entendemos que é muito importante verificar se a tinta atende às 

especificações mínimas estabelecidas pelas normas técnicas brasileiras. Esse é o melhor 
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critério técnico para saber se uma determinada tinta tem padrões mínimos de qualidade, 

que garantam rendimento e durabilidade adequados e atendam às necessidades e 

expectativas do consumidor 

Também se faz necessário a fiscalização de forma a garantir que o órgão 

público, não utilize seus recursos adquirindo produtos que possam a vir prejudicar as 

edificações e nem as pessoas que transitam próximo, bem como também a preservação 

ao meio ambiente, uma vez que se trata de produtos químicos, na maioria das vezes 

tóxicos, ao meio ambiente, seja no produto fim ou nos meios de fabricação. 

Conforme vimos no blog portal.comunique-se.com.br, sobre o Uso de tintas 

falsificadas prejudica a durabilidade das restaurações prediais: 

“O engenheiro Paulo Sérgio Ramalho, diretor e fundador da franquia 

de restauração predial Repinte, explica que materiais de má 

qualidade, além de oferecer risco à saúde dos profissionais, podem 

comprometer o acabamento e as restaurações. Ele cita como exemplo 

tintas falsificadas, que quando usadas acabam sendo removidas com 

a chuva ou com outras intempéries, em um curto espaço de tempo.  

Segundo ele, isso acontece, pois, as tintas falsificadas não têm a 

mesma composição e tecnologia dos produtos originais, que são 

capazes de resistir por até cinco anos. O especialista explica que esse 

prazo pode variar de acordo com o sistema construtivo, manutenções 

realizadas e produtos usados. Segundo ele, com resultados positivos 

em todas essas condicionais, é possível atingir até 10 anos de 

durabilidade.   

Por fim, que a apresentação de alguma certificação ou comprovação de que 

a tinta segue os padrões mínimos estabelecidos, por exemplo, a Certificação ABRAFATI. 
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A ABRAFATI é a coordenadora do Programa Setorial de Qualidade (PSQ) 

para Tintas Imobiliárias, cujo website é acessível em 

https://www.tintadequalidade.com.br/. O PSQ é um programa do Governo Federal 

encampado no Programa Brasileiro de Produtividade e Qualidade do Habitat (PBPQ-H), 

que visa qualificar níveis mínimos de qualidade de materiais ligados à construção, 

seguindo normas técnicas para garantia de durabilidade, segurança, entre outros. Todos 

os Programas Setoriais de Qualidade envolvidos no PBPQ-H são desenvolvidos com o 

apoio de laboratórios certificados pelo INMETRO, testes cegos e extensos programas de 

qualificação para aqueles que desejam a necessária certificação de desempenho 

adequado. É em razão desse aspecto oficial que o Governo Federal estabelece em diversos 

regulamentos e portarias, disponíveis no website do PBPQ-H (http://pbqp-

h.mdr.gov.br/pbqp_baselegal.php). 

5. DO PEDIDO 

Face ao acima exposto, em respeito aos princípios constitucionais da 

isonomia e economicidade bem como à legislação complementar já referida, pede que 

Vossa Senhoria se digne rever os Atos deste Órgão, como possibilita a Lei, e, por justiça: 

a. Seja ‘’DEFERIDO’’ nossa solicitação de acréscimo da necessidade de uma 

comprovação da qualidade do produto, como exemplo o Inmetro, Abrafati, 

ISO ou qualquer outro órgão que faça as análises parametrizadas de 

qualidade e desempenho PARA TODOS OS ITENS QUE ENQUADRAR COMO 

TINTAS. 

b. Determinar, que nas futuras licitações, para efeito de habilitação dos 

interessados, que seja exigido tal comprovação. 

6. DO PEDIDO 

Pelo exposto, espera a empresa impugnante. O acolhimento e provimento da presente 

http://pbqp-h.mdr.gov.br/pbqp_baselegal.php
http://pbqp-h.mdr.gov.br/pbqp_baselegal.php
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impugnação, a fim de que se corrijam os problemas detectados no Edital, fazendo-se valer 

então os princípios acima expostos e, na forma da lei, proceder aos procedimentos 

necessários à redesignação da data do certame. 

Termos no quais, pede deferimento. 

GOIANIA, 03 de Novembro de 2023 
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